
ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

REQUERIMENTO Número /  ( .ª)

PERGUNTA Número /  ( .ª)

Publique - se

Expeça - se

O Secretário da Mesa

Assunto:

Destinatário:

Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República 

O Grupo Parlamentar do Partido Social Democrata tem sistematicamente alertado o governo, ao

longo desta legislatura, para os impactos negativos de uma política cega de corte no número de

turmas contratualizadas com o ensino particular e cooperativo, insensível às especificidades e

vivências locais. O PSD regista com grande preocupação o crescente número de queixas e

desmonstrações de insatisfação das famílias perante a prepotência burocrática e a

insensibilidade social de decisões do Ministério da Educação na conceção da política de rede,

designadamente a autorização de abertura de turmas, ditada por duvidosos critérios de

eficiência financeira e preconceito ideológico, indiferente aos efeitos negativos no sucesso dos

percursos educativos dos alunos e nas dinâmicas das comunidades locais.

De facto, são inúmeros os casos em a rede de oferta do serviço público de educação,

autorizada pelo Ministro, não salvaguardou nem o princípio de continuidade dos percursos

educativos, nem o paradigma da proximidade geográfica entre a residência ou o local de

trabalho do encarregado de educação. Pelo país multiplicam-se os casos de crianças e jovens

obrigados pelo Ministério a saírem dos seus concelhos e a frequentarem escolas

administrativamente designadas a muitos quilómetros das suas residências por

incompreensíveis decisões da tutela de redução do número de turmas autorizadas. É o que se

passa em Pombal, na freguesia do Louriçal, cuja comunidade educativa foi confrontada, no

passado dia 7 de junho, com a informação que, para o ciclo de ensino 2019/20 a 2021/22, houve

uma redução do número de turmas contratualizadas com o Instituto D. João V, único

estabelecimento de ensino existente na freguesia do Louriçal e responsável pelo ensino do 5º ao

12.º ano de escolaridade.A redução da oferta formativa prevista não dará resposta às

necessidades educativas da região, impedindo a continuidade de alunos que atualmente já

frequentam esse estabelecimento de ensino e, também, a entrada de novos alunos residentes

nas suas proximidades.

Esta decisão já mereceu da parte dos deputados da assembleia de freguesia eleitos pelo PSD

uma forte reação, e em sede própria manifestaram a sua total discordância e preocupação com

a redução de turmas prevista para os próximos anos letivos, alertando para o impacto negativo



que tal decisão terá na região, e apelaram ao Ministério da Educação a que proceda à reanálise

da proposta apresentada a fim de garantir uma cabal resposta da rede face às reais

necessidades da comunidade.

Tendo em conta o disposto na alínea d) do artigo 156.º da Constituição da República

Portuguesa e as normas regimentais aplicáveis, nomeadamente, o artigo 229.º do

Regimento da Assembleia da República, cujo n.º 3 fixa em 30 dias o limite do prazo para

resposta, o(a)s Deputado(a)s do PSD, abaixo-assinados, vêm por este meio a S. Exa. O

Ministro da Educação, por intermédio de Vossa Excelência, nos termos e fundamentos

que antecedem, respostas às seguintes perguntas:

Está o Ministro da Educação ciente dos impactos negativos que a decisão de redução do

número de turma contratualizadas com o Instituto D. João V terá sobre os alunos e a

comunidade do Louriçal?

•

Tem o Ministro da Educação consciência de que o Instituto D. João V é o único

estabelecimento de ensino existente na freguesia do Louriçal que oferece o ensino do 5º ao

12.º ano de escolaridade?

•

Está o Ministro da Educação disponível para rever a sua decisão de cortar no número de

turmas contratualizadas com o Instituto D. João V para os anos letivos 2019/20e 2020/21?

•

Palácio de São Bento, 28 de junho de 2019
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CRISTÓVÃO SIMÃO RIBEIRO(PSD)
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